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PROJETO DE LEI N.º 090.8/12
Dispõe sobre a exibição, pelos estabelecimentos de Educação Básica do Estado, da autorização de funcionamento expedida pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 1º Todos os estabelecimentos de Educação Básica, públicos ou privados, localizados no Estado de Santa Catarina, deverão exibir, no seu principal hall de entrada, cópia da autorização de funcionamento expedida pelo Conselho Estadual de Educação.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Sala das sessões, em

Deputado Altair Guidi
JUSTIFICATIVA 

É determinação legal que todos os estabelecimentos de Educação Básica, públicos ou privados localizados no Estado de Santa Catarina, somente poderão exercer as respectivas atividades – ministrar o ensino – desde que devidamente autorizados pelo Conselho Estadual de Educação. A falta desta autorização impede o reconhecimento público dos certificados expedidos pelo estabelecimento, causando sérios transtornos aos respectivos alunos.

Mesmo que essa determinação legal seja do conhecimento público ainda é possível identificar alguns estabelecimentos que, apesar de estarem em pleno funcionamento, não foram ainda autorizados pelo Conselho Estadual de Educação a exercerem as respectivas atividades. 

O Projeto de Lei ora apresentado não objetiva corrigir eventuais distorções quanto ao cumprimento da regra básica. Ele objetiva apenas promover a necessária divulgação para essa condição essencial de funcionamento, determinando sua exibição, no principal hall de entrada, de todos os estabelecimentos de Educação Básica localizados no Estado. 

A partir da vigência da Lei ora submetida à consideração do Plenário da Assembleia Legislativa, os pais ou os responsáveis pelos alunos terão plenas condições de distinguirem aqueles estabelecimentos de Educação Básica autorizados a funcionar pelo Conselho Estadual de Educação daqueles que ainda não alcançaram tal condição. 
A adoção da Lei ora proposta não só evitará futuros transtornos aos alunos egressos de estabelecimentos não autorizados pelo Conselho Estadual de Educação, como também proporcionará ampla fiscalização quanto ao cumprimento da regra essencial a ser observada pelos estabelecimentos de Educação Básica do Estado. 
Deputado Altair Guidi 
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